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1. introdução

Ao contrário de outros sítios arqueológicos do Algarve, a villa romana do Cerro 
da Vila não se conhece desde há longa data, mas oferece ao visitante um conjunto de 
ruínas imponente e dá um vislumbre da riqueza que os edifícios outrora ostentaram.  
O mesmo não se pode afirmar sobre as suas necrópoles. Ainda que estes espaços fossem 
construídos para serem vistos, não se pode extrapolar a complexidade social e demográ-
fica das urbes para o campo. Eram espaços sagrados, de veneração e frequentação, mas 
que deixaram vestígios ocultos. 

Apesar de o estado actual do conhecimento das necrópoles de Cerro da Vila ser 
considerável, muito devido aos trabalhos de José Luís de Matos, o investimento e atenção 
dados a estes contextos foram muito modestos. É possível delinear uma leitura genérica 
dos espaços e edifícios funerários, mas acreditamos que uma análise detalhada e metó-
dica de todos os documentos de campo, contextos e artefactos poderia trazer a debate 
novos dados e novas leituras. 

Nestas breves linhas compila -se a informação conhecida, dando -lhe um entendi-
mento evolutivo dentro do quadro geral conhecido para os sítios de ocupação romana 
do Algarve. Destacamos igualmente alguns detalhes que nos parecem relevantes e que 
são reveladores dos rituais e processos ritualizados de época romana. Apesar de algumas 
particularidades parecerem inéditas, justificadas por questões topográficas ou sociais, 
Cerro da Vila revela que seguia os usos e costumes da época, tal como fica patente nesta 
exposição. Como dissemos, um estudo aprofundado pode, contudo, revelar matizes ao 
que aqui se expõe. 
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2. os mausoléus  
E as nEcrópolEs

Embora o sítio fosse conhecido desde a década de 60 do século  XX, somente a 
partir de 1984 é que os contextos funerários da villa foram investigados. É a José Luís de 
Matos que devemos a descoberta e escavação dos mausoléus e da necrópole, nos quais 
interveio entre 1984 e 1987.

No primeiro ano, identificou um mausoléu, que se supõe ser o que está localizado 
próximo da pars urbana (Pereira 2018: 381), tendo igualmente colocado a descoberto um 
considerável número de sepulturas de inumação, cerca de três dezenas (Matos 1984). 
Todavia não é clara a área exacta onde decorreu esta intervenção próxima ao mausoléu 
(Figura 1), assumindo -se que os enterramentos mencionados devam corresponder a parte 
dos que se localizam nas imediações do edifício J (veja -se Teichner 2005: 90, Fig. 2). Com 
efeito, estas são as únicas sepulturas conhecidas nessa área e correspondem a realida-
des consideravelmente mais tardias. 

A principal necrópole da villa (Figura  1) foi descoberta no ano seguinte, em 1985, 
tendo sido colocados a descoberto 26 enterramentos romanos (Matos 1985). A partir 
desse momento, J. Luís de Matos centrou os esforços para concretizar a escavação inte-
gral da necrópole, motivo pelo qual voltaria a intervir no local no ano seguinte (Matos 1987). 
Nessa nova intervenção registou 13 novos enterramentos, o que, em conjunto, permitiu 
identificar um total de 69 sepulcros. Nesse ano identificou ainda uma estrutura maciça, 
de planta quadrangular, que também interpretou como mausoléu (Matos 1984 -1988: 120).

Em 1987, a área anexa ao mencionado mausoléu foi alargada, tendo sido reconhecido 
um novo conjunto de quatro sepulturas (Matos 1988), mas num estado de conservação bas-
tante deficitário, o que pressagiava que, nessa área, a necrópole não se conservaria, ou que 
se estaria já próximo de um dos seus limites. A partir deste momento, as intervenções efec-
tuadas nas áreas funerárias do sítio parecem ter abrandado consideravelmente. Apesar 
disso, no relatório da campanha de 1990 (Matos 1991) ainda se mencionou a descoberta de 
algumas sepulturas, sem que se refira, contudo, a quantidade ou a localização exacta. 

No novo século  foram descobertas outras sepulturas, no âmbito do projecto 
«Ocupação rural do Sul da província romana de Lusitânia» (Teichner 2006: 71), que estavam 
disseminadas pela área ocupada do sítio. A sua presença nesses locais, concretamente 
as que se concentravam próximo ao edifício J, indica tratar -se de enterramentos tardios 
(Teichner 2008: 399) e que se podem relacionar com as que tinham sido mencionadas por 
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Figura 1 
Planta da villa romana  
do Cerro da Vila. 
(segundo Teichner 2017: 405,  
Fig. 3, modificada)
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Luís de Matos (Pereira 2018: 381). Igualmente relevante é a eventual presença de um novo 
edifício de culto na villa (Teichner 2008: 399), situação que justificaria este novo espaço 
da morte durante a Antiguidade Tardia. 

Como se pode constatar, resumem -se em poucas linhas as intervenções concreti-
zadas no sítio que permitiram a identificação de contextos funerários. Com efeito, temos 
poucos dados para reconstruir a evolução dos trabalhos e menos ainda aqueles que nos 
permitem determinar a situação crono -espacial das sepulturas. Da mesma forma, desco-
nhecemos que artefactos ou arquitecturas estavam associados a cada uma delas. 

Mais determinante é a situação espacial das necrópoles e edifícios funerários.  
Até ao momento temos, pois, conhecimento de pelo menos duas necrópoles e dois edi-
fícios funerários. A necrópole principal do sítio localiza -se a nordeste da área ocupada, 
local onde se edificou também um dos mausoléus. De momento não é ainda claro quais 
os limites da necrópole, dos seus níveis de circulação ou se terão sobrevivido memoriais 
conservados. Outra necrópole, da qual temos ainda poucas informações, está localizada 
na área central, coincidindo também com a presença de um mausoléu. 

Do conjunto destaca-se sobretudo o facto de todos os espaços funerários estarem 
a nordeste da pars urbana, em área relativamente próxima. Esta situação está justificada 
pela orografia e pela proximidade do paleoestuário da Ribeira de Quarteira (Teichner 2006: 
71), que limitava as opções de implantação dos espaços funerários da villa e que deveriam 
coexistir com outros equipamentos. Lembramos que já foi sugerido que a via de acesso à 
villa deveria passar igualmente por esta zona, atravessando -a (Teichner 2017: 407, Fig. 12; 
2020: 554).
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3. a lEitura possívEl

Conquanto os dados disponíveis não permitam grandes ilações acerca das disposi-
ções na morte ou antropologia, análises concretas de espólio funerário, género ou culto, 
somente serão possíveis com futuros trabalhos de investigação destes contextos. Apesar 
disso, e tendo sempre em conta que lidamos com informações muito incompletas, os 
dados consentem alguns comentários. 

Sobressai o facto de a tipologia das sepulturas da necrópole ser idêntica àquela 
que vem sendo reconhecida nos restantes sítios algarvios (Pereira 2018) e que é transver-
sal ao mundo romano. Uma arquitectura, acima de tudo, simples, que parece ser comum 
nos limites do Império (Chioffi 2005). Todavia, é uma arquitectura que, se for associada à 
aparente ausência de mobiliário funerário, remete para uma realidade consideravelmente 
tardia, concretamente dos séculos II a V, quiçá VI  d.C. Neste sentido falam também as 
sepulturas realizadas com lajes de pedra, seladas com o mesmo material, que são, ainda 
assim, aparentemente raras. Se a isto somarmos o facto de estarmos supostamente 
perante uma necrópole que acolheu de forma quase exclusiva inumações, vê -se refor-
çada a eventualidade de este espaço se ter formado em momento avançado da ocupa-
ção. Mas o silêncio ou parcas menções nos relatórios das intervenções sobre o mobiliário 
funerário pode ser ilusório. 

Com maior desenvoltura podemos esboçar uma perspectiva evolutiva mais ou 
menos detalhada dos espaços funerários de Cerro da Vila. A evolução dos espaços da 
morte nesta villa, embora se possa assemelhar ao de outras do Algarve, apresenta alguns 
dados interessantes. Desde logo chama a atenção a presença de edifícios funerários 
monumentais, os mausoléus (Matos 1984 -1988), que deveriam estar destinados aos pro-
prietários da villa, pelo menos o que lhe está mais próximo. Este mausoléu, de tipo templo, 
é idêntico ao da villa romana de Milreu. Trata -se de uma edificação maciça, de planta rec-
tangular, com elevados alçados e um podium. O acesso era realizado através de escadaria 
localizada no lado oeste (Figura 2) e que ocupa todo o alçado (Teichner 2008: 403, Abb. 
230). No entanto, é consideravelmente mais pequeno que o de Milreu. A maioria destes 
edifícios ostenta uma planta quadrada, ou mais frequentemente rectangular, sem qual-
quer abertura (Ruiz Osuna 2009: 287), sendo geralmente considerados monumentos emi-
nentemente honoríficos (Hesberg 1994: 93). Tal como em Milreu, a sua função funerária 
fica comprovada pela existência de uma câmara na metade este do edifício, com vários 
loculi destinados a albergar as urnas cinerárias (Matos 1984 -1988: 119).
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Todavia, a forma e a dimensão original 
deste edifício seria outra. José L. de Matos aler-
tou para o facto de a estratigrafia da arquitectura 
denunciar uma profunda alteração desde o primi-
tivo edifício. Apoiando -se sobretudo na presença 
dos nichos no centro da estrutura, sugere que ini-
cialmente integrasse a tipologia dos columbários 
(Matos 1984 -1988). F. Teichner apoia esta leitura 
faseada do mausoléu, sem, contudo, aceitar ple-
namente a possibilidade de corresponder a um 
columbário. O investigador alemão também viu 
duas fases construtivas no edifício: uma corres-
pondente à construção primitiva, de forma qua-
drangular; outra correspondente à monumenta-
lização do mausoléu, a qual se divide por sua vez 
em duas subfases (Teichner 2008: 403). 

Com efeito, o monumento primitivo poderia corresponder a um mausoléu torre 
em forma de edícula, idêntico a um dos identificados na villa romana de Pisões (Pereira, 
Soares e Soares 2013). Não é impossível que a transformação do edifício tenha sido favo-
recida pelo facto de ter estado, num primeiro momento (quando tinha forma de edícula), 
destinado apenas a um enterramento, enquanto a nova tipologia lhe permitia a acomoda-
ção de um número mais elevado de urnas cinerárias, colocadas nos vários nichos iden-
tificados. Independentemente da tipologia, esta edificação deverá ter funcionado, pelo 
menos, durante todo o século II d.C., podendo admitir -se, igualmente, que tenha sido uti-
lizada ainda durante a centúria seguinte. É possível que a partir desse momento este edi-
fício tenha deixado de ser utilizado, mas deverá ter sido mantido como culto e memória 
dos predecessores. 

Atendendo ao que foi exposto, parece razoável assumir que este mausoléu esteve 
em funções, pelo menos, durante as fases B e C estabelecidas nos estudos de F. Teichner 
(2008: 278 e ss.; 2017: 421 e ss.). Apesar disso, devemos lembrar que a fase A, corres-
pondente ao momento balizado entre o principado de Augusto e o início da dinastia dos 
Flávios, é a menos conhecida, não sendo improvável que o mausoléu já existisse em algum 
momento indeterminado desta etapa.

A mesma consideração pode ser tida para a necrópole principal do aglomerado, que, 
tendo início num momento relativamente sincrónico ao do mausoléu, foi sendo paulatina-
mente utilizada durante um longo período. A relação entre ambos é, aparentemente, de 

Figura 2
Reconstituição hipotética do 
Mausoléu em forma de templo. 
(segundo Teichner 2008: 403, Abb. 230)
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fácil entendimento. Enquanto o mausoléu era utilizado pela elite proprietária da villa, a 
restante comunidade fazia -se sepultar em área localizada a nordeste, mais afastada da 
pars urbana. Atípica é a parca existência de sepulturas de incineração, sobretudo se con-
siderarmos uma eventual contemporaneidade entre a necrópole e o mausoléu, mas cuja 
minoria pode estar relacionada com uma eventual diferenciação social, de vontades, ou 
mesmo cultual. Aliás, esta situação não é inédita no Algarve, tendo -se registado a mesma 
diferenciação de espaços da morte e de ritos na villa romana de Milreu (Pereira 2018: 360 e 
ss.). Apesar disso, os mais recentes trabalhos feitos no local permitiram a identificação de 
alguns contextos que foram relacionados com fossas de incineração (Teichner 2020: 554).

Esta necrópole deverá ter estado em funcionamento até ao século V ou VI d.C., o 
que fica comprovado pela existência, densa, de sepulturas com tipologias extensíveis até 
à última centúria mencionada, mas que também ofereceu sepulturas de várias morfolo-
gias construídas com tegulae (Matos 1987), tijolos e outros materiais. Saliente -se ainda 
que esta é uma das necrópoles algarvias onde está atestada a existência de enterramen-
tos infantis em ânforas (Pereira e Albuquerque 2018: 102 -107).

Embora se possa considerar que a necrópole estava destinada aos trabalhadores e 
serviçais da villa, certamente que entre os seus membros também haveria quem se des-
tacasse social ou economicamente. Talvez por este motivo, no limite norte da necrópole, 
tenha sido construído outro mausoléu. Contrariamente ao mausoléu antes tratado, loca-
lizado fora da necrópole e mais próximo das residências da villa, este parecia estar des-
tinado apenas a um único indivíduo, que uma violação impede saber se foi incinerado ou 
inumado (Matos 1984 -1988: 120). Parecendo provável tratar -se de uma incineração, não 
seria inédita a coexistência de um mausoléu destinado a um enterramento desta natureza 
junto a sepulturas de inumados (Borréani e Brun 1990). Mais uma vez, o facto de apenas 
se terem conservado as fundações do edifício não permite assegurar a sua tipologia, que 
nos limitamos a inserir no amplo mundo dos monumentos funerários turriformes (Ruiz 
Osuna 2009; Luis Liébana e Ruiz Osuna 2006).

Apesar das considerações, deve mencionar -se que a presença de uma estrutura 
funerária deste tipo numa necrópole não urbana é, de facto, inédita. Talvez por esse 
motivo, L. de Matos deixou nota das suas hesitações na interpretação do maciço de opus 
caementicium (1984 -1988: 120). Neste contexto, mencionou ainda a canalização que passa 
junto à estrutura, sugerindo ter servido o culto funerário da necrópole, mas sem o rela-
cionar com o maciço de argamassa. Não é fácil interpretar aquela estrutura sem outros 
dados. De facto, pode corresponder a um mausoléu, mas tampouco se podem excluir 
outras possibilidades, sobretudo se considerarmos a proximidade do canal do aqueduto 
que abastecia os equipamentos do assentamento. A relação da água com os espaços 
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funerários é bem conhecida (Heredia Bercero 2007: 33 e ss.) e era essencial para os ritu-
ais e manutenção dos sepulcros, motivo que justifica a presença de lacus, poços ou silos 
nas necrópoles. 

Com independência disso, surpreende que a canalização do aqueduto faça uma 
curva tão acentuada para contornar a estrutura, quando na verdade se poderia ter evitado 
esse contorno. Esta situação parece evidenciar uma intenção clara de manter a estrutura 
do lado oposto à necrópole. O esforço e trabalho extra na construção daquela curva indi-
cam que houve uma clara intenção ritualizada de separar ambas as realidades. Atendendo 
a que também o mausoléu em forma de templo se encontra do lado oposto ao da necró-
pole, não é descabido assumir que a presença do aqueduto representou uma separação 
artificial do espaço dos vivos e dos mortos. Esta fronteira está presente na maioria dos 
sítios rurais (Pereira, Soares e Soares 2013; Pereira 2018: 469 -470), utilizando a topografia 
natural e as linhas hídricas existentes, mas que, no caso do Cerro da Vila, utilizou outras 
fórmulas. Esta separação pela água representava também uma medida profiláctica, além 
da evidente representação simbólica do rito de passagem dos rios Estige e Aqueronte, 
que dividiam o mundo dos vivos e o dos mortos. 

Tal como aconteceu no caso da villa romana de Milreu, em Estoi, também para o 
Cerro da Vila é possível admitir uma profunda alteração dos espaços da morte a partir de 
momento indeterminado do século V d.C., que terá culminado no aparente abandono da 
necrópole nordeste, formando -se outra mais próxima da villa, implantada sobre uma ante-
rior zona industrial (Teichner 2008: 399; Bernardes 2009: 338). Desconhecemos quais os 
motivos que terão justificado esta alteração geográfica das áreas funerárias, tendo sido 
já sugerido que pode ter sido fomentada pela presença de um edifício de culto nessa zona 
(Teichner 2008: 399). 

Atendendo ao momento em que se dá esta transformação e a eventual presença 
de um edifício de culto, devemos forçosamente ponderar sobre uma forte influência do 
Cristianismo, que, a partir do século V d.C., se começa a desvincular dos espaços da morte 
pagãos e que está patente em vários sítios do Algarve (Pereira 2018: 494 e ss.). Todavia, 
estas comunidades necessitavam de estímulos que legitimassem tal desvinculação, situ-
ação que está bem documentada nos casos de edifícios de culto. Por outro lado, não é 
inédita esta implantação de espaços funerários em áreas antes ocupadas por estrutu-
ras industriais, que, num claro momento de retracção habitacional, se aproximaram dos 
espaços domésticos ou industriais, sobrepondo -se a esses edifícios. Mais difícil é deter-
minar o momento em que esta nova necrópole se abandonou, sendo provável que será 
sincrónico com o abandono da própria villa. 
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4. conclusõEs

Embora seja possível delinear um macropanorama muito sintetizado da evolução 
dos espaços da morte durante a ocupação romana do Cerro da Vila, este estudo fica 
aquém do que seria desejável para um assentamento desta importância. Datações mais 
concretas, estudos detalhados sobre a organização e eventual faseamento das necrópo-
les, espólio votivo, ou análises antropológicas são necessárias para que conheçamos com 
mais detalhe a população que habitou este aglomerado. 

Apesar disso, o recente estudo integral das necrópoles romanas do Algarve (Pereira 
2018) permite, ainda assim, determinar que existe um padrão mais ou menos uniformi-
zado extensível a toda a região. Cerro da Vila não parece ser uma excepção, já que oferece 
os mesmos indícios que foram registados nas villae romanas mais bem conhecidas do 
Algarve. Todavia, isso não significa que não se possam averiguar eventuais disparidades, 
que podem dever -se a factores cronológicos, topográficos ou sociais, mas que pouco 
alteram a leitura geral. 

A proximidade dos espaços funerários à pars urbana é, justamente, uma dessas dis-
paridades. Geralmente as villae romanas da região implantaram as necrópoles principais a 
uma maior distância, na maioria dos casos separadas por uma linha de água natural. Cerro 
da Vila está afastada da necrópole a uma distância de pouco mais de 100 m e as instala-
ções industriais estão a apenas cerca de 40 m. Na villa de Milreu, por exemplo, a necrópole 
está a uma distância de quase 300 m, no sentido oeste, e os mausoléus localizam -se na 
parte oposta. 

Esta situação é, contudo, facilmente compreensível se tivermos em conta que esta-
mos perante uma ocupação litoral. A presença do paleoestuário da Ribeira de Quarteira terá 
limitado consideravelmente a localização dos equipamentos, nomeadamente das necrópo-
les. Esta mesma situação pode ser constatada em outras villae litorais, como é o caso das 
villae de Castillo de la Duquesa, em Manilva, de Torreblanca del Sol e do Farol de Torrox, em 
Málaga (Beltrán Fortes e Rodríguez Oliva 2020: 75 e 83), Galineras – Cerro de los Mártires, 
em Cádis (Díaz Rodríguez, Sáez Romero e Sáez Espligares 2020) ou El Eucaliptal, em Huelva 
(Campos Carrasco, Pérez Macías e Vidal Teruel 1999; Campos Carrasco et al. 2014).

Também se deve ter em consideração outras edificações que fariam parte dos 
equipamentos de serviço ao assentamento, como é o caso das vias (Figura 3) ou do aque-
duto (cf. Figura 1). Estas infra -estruturas são conhecidas no Cerro da Vila e corroboram a 
ponderada planificação de cada um deles. Já foi mencionado que a necrópole, aqueduto e 
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a principal via de acesso se conjugam e articulam no mesmo espaço (Teichner 2017: 407; 
2020: 554). Embora a relação entre vias de acesso e necrópole seja uma norma em época 
romana, sendo exemplo o caso da villa de Milreu, mais rara é a proximidade do aqueduto. 
Da mesma forma, a presença desta infra -estrutura estava limitada à topografia e altime-
tria das áreas disponíveis que, como se comentou, se restringem à área sul e leste do 
aglomerado. 

A principal discrepância dos espaços da morte de Cerro da Vila com as restantes 
ocupações rurais do Algarve, reside justamente na presença da canalização de água que 
abastecia a villa. Consideramos que esta obra foi devidamente planificada para marcar 
uma clara separação entre a área residencial e industrial e a necrópole. Com efeito, na 
impossibilidade de marcar esta «fronteira» por um arroio natural, aproveitou -se esta 
canalização de água corrente como elemento ritual profiláctico que marcava uma sepa-
ração entre ambos os mundos, o dos vivos e o dos mortos. Tal como sugeriu L. de Matos 
(1984 -1988: 120), não é improvável que este canal fosse utilizado no culto funerário durante 
o funus. Da mesma forma, terá sido igualmente relevante nas datas de celebração fúne-
bre, na manutenção dos memoriais e na purificação de quem frequentava esse espaço. 

Figura 3
Reconstrução hipotética  
do paleoestuário da Ribeira  
de Quarteira com indicação  
da principal via de acesso  
à villa romana (a amarelo)  
e das necrópoles (J e H).
 (reproduzido a partir de Teichner 2017: 
426, Fig. 12)
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Somente desta forma podemos entender que o canal do aqueduto faça uma curva 
tão acentuada junto à estrutura de opus caementicium que foi interpretada como mau-
soléu. Aquela construção poderia simplesmente manter a direcção, passando a norte da 
estrutura, encaminhada para a villa em linha praticamente recta. Porém, chegada ao even-
tual mausoléu contorna -o pelo sul, saindo claramente do seu curso natural. Reparamos 
novamente que houve uma clara intenção de manter a necrópole e os mausoléus em 
lados distintos do curso de água. Com efeito, estes monumentos honoríficos não seguem 
a mesma norma das necrópoles comuns, estando mais próximos das villae. A mesma situ-
ação pode ser observada em Milreu, local onde os mausoléus tampouco estão separados 
da villa por qualquer tipo de curso ou canal de água.

Igualmente interessante é a evolução do mausoléu principal, em forma de templo. 
Conquanto essa tipologia seja a evidenciada pelas ruínas conservadas atualmente, os 
investigadores estão de acordo que antes deveria integrar outro tipo de tipologia (Matos 
1984 -1988: 119; Teichner 2008: 403; Pereira 2018: 381 -383). Esta reforma e monumentali-
zação do edifício pode estar relacionada com a própria expansão da villa e um maior des-
taque social do seu proprietário. 

Todavia, sendo certo que o estado atual do conhecimento dos espaços da morte 
de Cerro da Vila consente a análise que se oferece, outras questões ficam por esclarecer.  
A título de exemplo, se considerarmos que da necrópole conhecemos um número total de 
enterramentos que ronda as sete dezenas, parece -nos que a demografia do aglomerado 
pode estar sub -representada, sobretudo se aquele valor for dividido por quatro ou cinco 
séculos de ocupação. 

Da mesma forma, faltam -nos ainda dados concretos sobre a última necrópole do 
assentamento. Sabemos sensivelmente qual a sua localização e que a sua implantação 
nesse local pode ter sido estimulada pela presença de um edifício de culto, mas nada mais 
sabemos. Esta situação segue novamente um padrão que foi averiguado nos espaços da 
morte no território algarvio (Pereira 2018: 492 e ss.) e que se relaciona com uma presença 
e visibilidade cada vez mais evidente de novos cultos no registo arqueológico. Referimo-
-nos aos cultos orientais. Em alguns casos, como as villae de Milreu ou Quinta de Marim, 
esta relação é mais evidente, conhecendo -se espaços funerários em redor desses edifí-
cios de culto e com evidentes enterramentos ad sanctos. Porém, não podemos assumir 
a mesma realidade para o caso de Cerro da Vila sem que se realizem novos estudos e 
eventuais trabalhos de campo. 
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